
PODER JUDICIÁRIO DO ESTADO DA PARAÍBA
TRIBUNAL DE JUSTIÇA
GAB. DES. ROMERO MARCELO DA FONSECA OLIVEIRA

ACÓRDÃO

APELAÇÃO N.º 0015433-18.2010.815.2001.
ORIGEM: 1.ª Vara da Fazenda Pública da Comarca desta Capital.
RELATOR: Des. Romero Marcelo da Fonseca Oliveira.
APELANTE: DER – Departamento de Estradas e Rodagens da Paraíba.
PROCURADOR: Antônio Alves de Araújo (OAB/PB 7621).
APELADO: Jonildo Marinho de Lucena.
ADVOGADO: Mônica Cristina M. Rocha Lucena (OAB/PB 12377).

EMENTA:  AÇÃO  INDENIZATÓRIA.  DANOS  MATERIAIS  E  LUCROS
CESSANTES.  ACIDENTE  DE  TRÂNSITO  OCORRIDO  EM  RODOVIA
ESTADUAL.  COLISÃO  DE VEÍCULO EM  OBSTÁCULOS DE CONCRETO
COLOCADOS NAS PROXIMIDADES DE PONTE EM OBRAS. AUSÊNCIA DE
SINALIZAÇÃO.  PROCEDÊNCIA  PARCIAL.  CONDENAÇÃO  EM  DANOS
MATERIAIS.  APELAÇÃO.  PRELIMINAR  DE  ILEGITIMIDADE  ATIVA.
AÇÃO  AJUIZADA  PELO  CONDUTOR/POSSUIDOR  DIRETO  DO
AUTOMÓVEL.  POSSIBILIDADE.  PRECEDENTES.  REJEIÇÃO.  MÉRITO.
COLOCAÇÃO  DE  OBSTÁCULOS  EM  VIA  EM  CONSTRUÇÃO.
AUSÊNCIA  DE  SINALIZAÇÃO.  ATO  OMISSIVO  DA  ADMINISTRAÇÃO
INDIRETA. RESPONSABILIDADE OBJETIVA. INTELIGÊNCIA DO ART. 37,
§6º,  DA  CONSTITUIÇÃO  FEDERAL.  PRECEDENTES  DO  STF.  NEXO
CAUSAL  DEMONSTRADO.  LESÃO  PATRIMONIAL  CONFIGURADA.
DESPROVIMENTO. 

1. “Apresenta-se incontroverso o fato de que a autora era a condutora do veículo
envolvido  no  acidente  e  detinha  a  sua  posse,  circunstância  que  lhe  impõe
responsabilidade  pelo  bem.  Portanto,  nessa  qualidade,  tem  legitimidade  “ad
causam” para o pleito de reparação dos danos causados por terceiro.” (TJMG - APL
00070671020148260201 SP - Relator(a): Antonio  Rigolin  -  Julgamento:
04/08/2015  -  Órgão  Julgador:  31ª  Câmara  de  Direito  Privado  -  Publicação:
05/08/2015)

2. “A jurisprudência da Corte firmou-se no sentido de que as pessoas jurídicas de
direito  público  e  as  pessoas  jurídicas  de  direito  privado  prestadoras  de  serviço
público  respondem  objetivamente  pelos  danos  que  causarem  a  terceiros,  com
fundamento no art.  37,  §  6º,  da Constituição Federal,  tanto por atos comissivos
quanto  por  atos  omissivos,  em  situações  como  a  ora  em  exame,  desde  que
demonstrado  o  nexo  causal  entre  o  dano  e  a  omissão.”  (ARE  951552  AgR,
Relator(a):  Min.  DIAS  TOFFOLI,  Segunda  Turma,  julgado  em  02/08/2016,
ACÓRDÃO ELETRÔNICO DJe-181 DIVULG 25-08-2016 PUBLIC 26-08-2016)

3.  Restando  demonstrada  a  lesão  patrimonial  sofrida  pelo  condutor  de  veículo
envolvido  em acidente  de  trânsito  causado  por  falta  de  sinalização  em rodovia
estadual, é cabível a condenação do Ente Público ao pagamento de indenização por
danos materiais. 

VISTO, relatado e discutido o presente procedimento referente à Apelação
Cível  n.º  0015433-18.2010.815.2001,  em  que  figuram  como  Apelante  DER  –
Departamento de Estradas e Rodagens da Paraíba e como Apelado Jonildo Marinho
de Lucena



ACORDAM  os  eminentes  Desembargadores  integrantes  da  colenda
Quarta  Câmara  Especializada  Cível  do  Tribunal  de  Justiça  da  Paraíba,  à
unanimidade,  acompanhando  o  voto  do  Relator,  em  conhecer  da  Apelação  e
negar-lhe provimento.

VOTO.

O DER – Departamento de Estradas e Rodagens do Estado da Paraíba
interpôs  Apelação contra a Sentença prolatada pelo Juízo da 1ª Vara da Fazenda
Pública da Comarca desta Capital, f. 61/66, nos autos da Ação Indenizatória ajuizada
em seu desfavor  por  Jonildo Marinho de Lucena,  que rejeitou a preliminar  de
ilegitimidade  ativa  arguida  em  Contestação  e,  no  mérito,  julgou  parcialmente
procedentes  os  pedidos,  condenando-o  ao  pagamento  de  indenização  por  danos
materiais  no  valor  de  R$ 12.298,00 (doze  mil  duzentos  e  noventa  e  oito  reais),
acrescida  de  correção  monetária  pelo  IPCA,  a  partir  do  evento  danoso,  e  juros
moratórios,  desde  a  citação,  nos  termos  do  art.  1º-F,  da  Lei  nº  9.494/97,  ao
fundamento de que o acidente de trânsito ocorrido na Rodovia Estadual PB-04 que
danificou o veículo de propriedade do Autor foi causado por obstáculo de concreto
colocado na via pública sem a devida sinalização, condenando-o ainda ao pagamento
de honorários advocatícios no valor de R$ 1.000,00 (mil reais).

Em suas  Razões,  f.  68/86,  repisou a  preliminar  de ilegitimidade ativa do
Apelado,  ao  argumento  de  que  o  automóvel  envolvido  no  acidente  não  está
registrado no seu nome junto ao Órgão de Trânsito competente.

No  mérito,  alegou  que  os  obstáculos  de  concreto  foram  colocados  nas
extremidades da “Ponte da Batalha”, durante o período da sua reforma, com o intuito
de evitar o despencamento de veículos.

Asseverou que o Boletim de Acidente de Trânsito informou que o sinistro foi
causado por um ônibus que invadiu a faixa onde estava o automóvel do Apelado,
acrescentando que este tinha conhecimento prévio das condições da rodovia.

Aduziu ainda que a sua responsabilidade é subjetiva e que o Recorrido, por
ter alterado a verdade dos fatos, é litigante de má-fé.

Requereu  ao  final  o  provimento  do  Recurso  para  que  sejam  julgados
improcedentes todos os pedidos.

Intimado, o Apelado apresentou Contrarrazões, f. 90/96, argumentando que a
propriedade  de  bem  móvel  é  transferida  mediante  a  simples  tradição,  e  que  o
Boletim de Acidente de Trânsito reconheceu que foi a má sinalização da estrada que
deu causa ao acidente, pugnando pela manutenção do Decisum.

A Procuradoria de Justiça, f. 101/104, opinou pela rejeição da preliminar,
deixando de oferecer parecer meritório, por entender que estão ausentes os requisitos
para a sua intervenção.

É o Relatório.

Presentes os requisitos de admissibilidade, conheço da Apelação.

O Apelado, embora não seja o proprietário descriminado no documento de
registro do veículo, f. 13, demonstrou que era o seu condutor e possuidor direto no
momento  do  acidente  de  trânsito,  tendo  a  jurisprudência  dos  Tribunais  Pátrios
assentado que, nesses casos, o detentor do automóvel detém legitimidade ativa para



ajuizar ação objetivando reaver os supostos danos materiais1,  pelo que rejeito a
preliminar de ilegitimidade ativa.

Passo ao mérito.

O  Supremo  Tribunal  Federal,  revendo  posicionamento  anteriormente
firmado, assentou que a responsabilidade objetiva do Estado, prevista no art. 37, §6º,
da Constituição Federal2, abrange tanto atos comissivos como omissivos, exigindo
apenas a demonstração do nexo causal entre o dano e a conduta dos seus agentes3.

O Apelado alega que conduzia o seu automóvel na rodovia estadual PB 014,
1 APELAÇÃO CÍVEL.  ACIDENTE  DE TRÂNSITO.  AÇÃO  DE INDENIZAÇÃO PROPOSTA
PELO  POSSUIDOR  E  CONDUTOR  DO  VEÍCULO  ENVOLVIDO  NO  SINISTRO.
LEGITIMIDADE ATIVA. JULGAMENTO COM BASE NO ART. 515, § 3º, DO CPC. COLISÃO
TRASEIRA.  CULPA DA RÉ.  O  autor  (possuidor  e  condutor  do  veículo)  é  parte  legítima  para
reclamar  indenização  pelos  danos  materiais  causados.  A  posse  da  coisa  móvel  faz  presumir  a
propriedade,  que  se  dá  com  a  tradição  (art.  1.226  do  CC).  Além  do  mais,  o  autor  apresentou
orçamentos dando conta  dos prejuízos  relacionados  ao  sinistro.  Preliminar  de  ilegitimidade ativa
afastada. Sentença de extinção do feito com fulcro no art. 267, VI, do CPC modificada. Julgamento
da lide pelo art. 515, § 3º, do CPC. Acidente. Condutor do veículo autor que veio a ser alvejado na
traseira  pelo  ônibus  de  propriedade  da  ré.  Presunção  de  culpa  que  não  veio  a  ser  desfeita  pela
instrução. O autor pretendia ingressar no estacionamento, indicando a manobra, quando veio a ser
colhido na traseira pelo coletivo. Culpa evidenciada. Danos materiais. Ressarcimento das despesas de
conserto do veículo, conforme o menor orçamento apresentado. Lucros cessantes que vai indeferido
diante da ausência da prova do prejuízo referido. APELAÇÃO PROVIDA EM PARTE. (Apelação
Cível Nº 70056317225, Décima Segunda Câmara Cível,  Tribunal de Justiça do RS, Relator: José
Aquino Flôres de Camargo, Julgado em 10/10/2013)

RESPONSABILIDADE  CIVIL.  ACIDENTE  DE  VEÍCULOS.  AÇÃO  DE  REPARAÇÃO  DE
DANOS. ALEGAÇÃO DE ILEGITIMIDADE “AD CAUSAM” DA AUTORA POR NÃO SER A
PROPRIETÁRIA DO VEÍCULO,  APENAS A CONDUTORA NA OCASIÃO DO ACIDENTE.
DESACOLHIMENTO. LEGITIMIDADE CONFIGURADA. RECURSO IMPROVIDO. Apresenta-
se incontroverso o fato de que a autora era a condutora do veículo envolvido no acidente e detinha a
sua posse, circunstância que lhe impõe responsabilidade pelo bem. Portanto, nessa qualidade, tem
legitimidade “ad causam” para o pleito de reparação dos danos causados por terceiro. [...]. (TJMG -
APL 00070671020148260201 SP – Relator(a): Antonio Rigolin - Julgamento: 04/08/2015 - Órgão
Julgador: 31ª Câmara de Direito Privado - Publicação: 05/08/2015)

2 Art. 37. A administração pública direta e indireta de qualquer dos Poderes da União, dos Estados, do
Distrito  Federal  e  dos  Municípios  obedecerá  aos  princípios  de  legalidade,  impessoalidade,
moralidade, publicidade e eficiência e, também, ao seguinte:
[…].
§ 6º As pessoas jurídicas de direito público e as de direito privado prestadoras de serviços públicos
responderão pelos danos que seus agentes, nessa qualidade, causarem a terceiros, assegurado o direito
de regresso contra o responsável nos casos de dolo ou culpa.

3 Ementa:  AGRAVO  REGIMENTAL  EM  RECURSO  EXTRAORDINÁRIO  COM  AGRAVO.
RESPONSABILIDADE  OBJETIVA  DO  ESTADO.  REEXAME  DE  MATÉRIA  FÁTICA.
SÚMULA 279 DO STF.  1.  A responsabilidade objetiva se aplica às  pessoas jurídicas  de direito
público  pelos  atos  comissivos  e  omissivos,  a  teor  do  art.  37,  §  6º,  do  Texto  Constitucional.
Precedentes. 2. O Tribunal de origem assentou a responsabilidade do Recorrente a partir da análise do
contexto probatório dos autos e, para se chegar à conclusão diversa daquela a que chegou o juízo a
quo,  seria  necessário  o  seu  reexame,  o  que  encontra  óbice  na  Súmula  279  do  STF.  3.  Agravo
regimental  a  que  se  nega  provimento.  (ARE 956285 AgR,  Relator(a):   Min.  EDSON FACHIN,
Primeira Turma, julgado em 09/08/2016, PROCESSO ELETRÔNICO DJe-180 DIVULG 24-08-2016
PUBLIC 25-08-2016)

EMENTA Agravo regimental  no recurso extraordinário com agravo. Administrativo. Acidente de
trânsito.  Rodovia  pedagiada.  Concessionária  de  serviço  público.  Responsabilidade  objetiva.
Possibilidade.  Elementos  da  responsabilidade  civil  demonstrados  na  origem.  Dever  de  indenizar.
Legislação  infraconstitucional.  Ofensa  reflexa.  Fatos  e  provas.  Reexame.  Impossibilidade.
Precedentes. 1. A jurisprudência da Corte firmou-se no sentido de que as pessoas jurídicas de direito
público  e  as  pessoas  jurídicas  de  direito  privado  prestadoras  de  serviço  público  respondem



quando um ônibus que trafegava em sentido contrário invadiu a faixa em que estava
localizado,  o  que o fez  desviar  e  colidir  frontalmente  com estrutura de concreto
colocada poucos metros antes da “Ponte da Batalha”, segundo o Apelante, com o
intuito  de  evitar  o  despencamento  de  veículos  enquanto  estava  em  período  de
reforma. 

As fotografias carreadas aos autos,  f.  24/32, demonstram que os referidos
obstáculos invadiam parte da faixa de rolamento, forçando os carros a transitarem
pelo centro da pista, além de não existir sinalização para orientar os condutores dos
veículos no horário noturno, momento em que ocorreu o acidente.

O Boletim de Acidente de Trânsito elaborado pela 5ª Companhia de Polícia
de Trânsito da Polícia Militar do Estado da Paraíba, f. 15/16, concluiu que a ausência
de iluminação/sinalização na área contribuiu de maneira eficaz para a ocorrência do
sinistro, o que atesta o nexo causal entre a omissão estatal e o dano causado.

Considerando que  a  responsabilidade  da  Autarquia  apelante  independe da
demonstração de culpa, e que restou comprovado o nexo causal entre o ato omissivo
e o sinistro, é impositiva a manutenção da Sentença que a condenou pelos danos
materiais suportados pelo Recorrido no valor especificado no orçamento de f. 20/21.

Posto isso, conhecida a Apelação, nego-lhe provimento.

É como voto.

Presidi o julgamento realizado na Sessão Ordinária desta Quarta Câmara Es-
pecializada Cível do Tribunal de Justiça da Paraíba, no dia 08 de novembro de 2016,
conforme Certidão de julgamento, dele também participando, além deste Relator, o
Exmo. Des. Frederico Martinho da Nóbrega Coutinho e o Exmo. Des. João Alves da
Silva. Presente à sessão o Excelentíssimo Procurador de Justiça Dr. José Raimundo
de Lima.

Gabinete no TJ/PB em João Pessoa,

Des. Romero Marcelo da Fonseca Oliveira
Relator

objetivamente pelos danos que causarem a terceiros, com fundamento no art. 37, § 6º, da Constituição
Federal, tanto por atos comissivos quanto por atos omissivos, em situações como a ora em exame,
desde  que  demonstrado  o  nexo  causal  entre  o  dano  e  a  omissão.  2.  Inadmissível,  em  recurso
extraordinário, a análise de legislação infraconstitucional e o reexame do conjunto fático-probatório
da  causa.  Incidência  das  Súmulas  nºs  636  e  279/STF.  3.  Agravo  regimental  não  provido.  4.
Inaplicável o art. 85, § 11, do CPC, tendo em vista que, na origem, os honorários advocatícios já
foram fixados no limite máximo previsto no § 2º do mesmo artigo. (ARE 951552 AgR, Relator(a):
Min. DIAS TOFFOLI, Segunda Turma, julgado em 02/08/2016, ACÓRDÃO ELETRÔNICO DJe-
181 DIVULG 25-08-2016 PUBLIC 26-08-2016)

Agravo regimental em recurso extraordinário com agravo. 2. Decisão monocrática. Competência do
relator. 3. Ofensa ao art. 544, § 4º, II, “b”, do CPC e ao princípio da colegialidade. Inocorrência. 4.
Responsabilidade objetiva prevista no art. 37, § 6º, da Constituição Federal abrange também os atos
omissivos  do  poder  público.  Precedentes.  5.  Impossibilidade  de  reexame  do  conjunto  fático-
probatório. Enunciado 279 da Súmula do STF. 6. Ausência de argumentos suficientes a infirmar a
decisão recorrida. 7. Agravo regimental a que se nega provimento. (ARE 842088 AgR, Relator(a): 
Min.  GILMAR MENDES, Segunda Turma,  julgado em 03/03/2015, PROCESSO ELETRÔNICO
DJe-050 DIVULG 13-03-2015 PUBLIC 16-03-2015) 


